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 A VIOLÊNCIA  NAS PRÁTICAS ESCOLARES DE ADOLESCENTES

Luiza Mitiko Yshiguro Camacho (UFES)


O conjunto da vida social está em constante mutação. Das mudanças verificáveis, destaco o crescimento das práticas da violência entre os jovens, nos seus diferentes espaços de atuação: na família, na escola ou na rua. Por estar presente em toda sociedade, a violência não fica restrita a determinadas classes sociais, a determinados espaços, a determinadas faixas etárias ou a determinadas épocas. É ilusório pensar que ela se vincula apenas e diretamente à pobreza, aos grandes centros urbanos, aos adultos e aos dias de hoje. 

Diante desse quadro, coloca-se a necessidade de uma reflexão sobre a violência. E este foi o mote preliminar para a realização deste estudo, o qual buscou entendê-la e discuti-la, situando-a no espaço escolar e sendo praticada por jovens alunos oriundos de classes médias e de segmentos privilegiados da sociedade.

A pesquisa que resultou neste trabalho não investigou os excluídos. Ela envolveu os jovens inseridos na escola, com horas vagas de lazer e esporte e também com possibilidades de atender aos apelos/pressões do mundo do consumo – tão importante para ser aceito e “pertencer” a agrupamentos de caráter eminentemente juvenil. Esses sujeitos gozam do direito ao convívio com a família, à inserção na escola e de serem jovens livres da pressão da responsabilidade e da reprodução social. Por outro lado, esses jovens encontram-se à margem do centro do poder, dos limites das possibilidades de escolha e ainda submetidos à família e à escola por não serem autônomos financeiramente e não estarem aptos para o trabalho. 

Este estudo sobre a violência praticada por jovens nas escolas capixabas foi realizado em Vitória, ES, uma cidade de apenas 263.708 habitantes (Dado do IBGE, 1996) porque há indicações de que existem razões para tanto. Dois trabalhos realizados recentemente podem auxiliar na elaboração de um rápido retrato da violência no Espírito Santo. O primeiro se refere à segurança nas escolas públicas de todos os estados brasileiros, realizado pelo Laboratório de Psicologia do Trabalho do Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília entre 1996 e 1997. Os resultados referentes ao Espírito Santo são surpreendentes e negativos. O estado ocupa o 5o lugar no ranking nacional de ocorrências de roubo e vandalismo, ficando atrás de Pernambuco, Acre, Sergipe e Pará. Dentre as unidades federativas da Região Sudeste, o Espírito Santo ocupa o incômodo primeiro lugar, sendo seguido de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro (Codo, 1999).

O segundo estudo, realizado pela Unesco em 1998, fez um levantamento sobre a violência, entre jovens de 15 a 24 anos, nas capitais brasileiras
. Vitória ocupa o 1o lugar dentre as capitais brasileiras mais violentas, sendo seguida por Recife, Rio de Janeiro, Aracaju e São Paulo. Os jovens da capital capixaba,  do Rio de Janeiro e de Recife têm mais chances de morrer assassinados que os jovens da Colômbia, pois lá a taxa de óbitos foi de 147,3 por 100 mil habitantes. Em Vitória, foi de 164,6; no Rio de Janeiro, de 159,0; e, em Recife, de 154,5. 

Apesar da gravidade e da necessidade de reflexões, são muito poucos os estudos existentes a respeito do tema. Em um vasto e apurado levantamento, realizado por Marilia Pontes Sposito (1998), da produção discente nos cursos de Pós-Graduação em Educação do Brasil, abrangendo o período de 1980 a 1995, foram encontrados somente quatro estudos a respeito da violência que atinge as escolas
.
O estudo que faço, e que articula a violência, a juventude e a escola, vem se somar a outros encontrados no Brasil
. Esses trabalhos realizados sobre o tema examinaram escolas públicas, classes populares, violência dos próprios alunos contra o patrimônio, contra os adultos e contra a própria instituição escolar e ações violentas vindas de fora, partindo de ex-alunos ou de galeras ou gangues do bairro. Entretanto, nenhum deles alcançou as práticas violentas contra os pares ocorrendo no espaço intramuros escolares, nem os alunos de classes médias e nem as escolas privadas. Outro elemento que o difere dos demais trabalhos é que este desvincula a pobreza da violência, uma vez que a origem social dos responsáveis pelas ações é as classes médias e os segmentos das elites. 

De que alunos estou falando? Estou me referindo a alunos que cursam de 5a a 8a série de escola pública e de escola privada e, portanto, a idade deles estaria variando de 12 a 15 anos, com raras exceções para mais ou para menos, nos casos de alunos atrasados ou adiantados para sua série. Os alunos pesquisados, em sua maioria, são adolescentes entrando na juventude. 

Alberto Melucci em seu livro L’età dell’oro: adolescenti tra sogno ed esperienza, expõe a sua compreensão de adolescência dizendo que ela é um primeiro momento da juventude e que
(...) não pode ser vista somente como fase de transição entre a infância e a vida adulta, como meta última da maturidade, mas como um período do ciclo vital no qual há processos específicos de transformação que investem as dimensões mental e corpórea, as relações com os outros e com o mundo. Através dessas mudanças se tornam visíveis uma organização da vida afetiva, modelos de pensamento, formas de relações, que vêm em primeiro plano, renegando temporariamente ao fundo outras partes da experiência. (Melucci e Fabbrini, 1992: 25)
Para não perder de vista o adolescente a quem estou me referindo e não cair na armadilha de discorrer sobre uma adolescência abstrata, situo-o na sua classe social. Esses/essas alunos/alunas adolescentes de classes médias, em sua grande maioria, com exceções de alguns das classes populares e outros das elites, passam por muita pressão familiar para o sucesso, mas também se encontram num momento de moratória.
A categoria moratória social merece destaque porque ela explica, com muita propriedade, questões sociais da juventude das classes médias e da elite. Estudos sociológicos têm mostrado que a juventude depende de dinheiro e de tempo – uma moratória social – para viver um período mais ou menos prolongado com relativa despreocupação e isenção de responsabilidades. Esse tempo legítimo de permissividade e legitimidade, proporcionado pela família, é aquele dedicado a estudar e se capacitar e durante o qual a sociedade os brinda com uma especial tolerância. Mas a moratória é privilégio, geralmente, dos jovens de classes médias, cujas famílias têm a possibilidade de lhes oferecer estudos prolongados e retardar seu ingresso nas responsabilidades da vida adulta como o trabalho e o casamento (Margulis, 1996).
 

Margulis aborda também a moratória vital, que seria uma espécie de complemento do conceito de moratória social. A moratória vital é crédito temporal, um algo a mais e que tem vinculações com o aspecto energético do corpo. Essa moratória se identifica com a sensação de imortalidade tão própria dos jovens. Essa sensação e essa forma de se situar no mundo se associam com a falta de temeridade de alguns atos gratuitos; com condutas autodestrutivas, que colocam em risco a saúde que eles julgam inesgotável; com a audácia e o lançar-se em desafios; e com a exposição a acidentes, e a excessos de todo tipo. A esse respeito corre a mitologia da cultura juvenil de valorizar o morrer jovem, ou seja, morrer jovem para não envelhecer, para permanecer sempre jovem e, portanto, imortal. Essa moratória é comum aos jovens de todas as classes sociais e está vinculada à idéia do risco. 

A classe social dos sujeitos sob análise deve ser considerada porque ela, dentre outros fatores, é, também, responsável pela construção da identidade, pelas formas de sociabilidade e pelos modelos que regem suas vidas. 

A classe social em análise é freqüentemente anunciada no plural pela diversidade de agrupamentos que ela abrange.
 Francisco de Oliveira (1988) se refere metaforicamente às classes médias como a cabeça da Medusa, porque, assim como desta nascem mil serpentes, também na sociedade surgem classes médias com formas, expressões, ramificações e aparências multiplicadas e diferenciadas. Tentar definir o que são as classes médias é um problema porque há uma imprecisão decorrente do fato de elas serem heterogêneas. 

Num estudo como este, que aborda questões educacionais, há que se reconhecer, como já indicou Angelina Peralva (1985), a importância do estudo clássico de Wright Mills, pois ele afirma que a moderna divisão de trabalho exige uma especialização de competências. Com essa afirmação, Mills está indicando que a escola é a responsável por essas diferentes qualificações e competências. A nova classe média analisada por Mills se insere no mercado de emprego graças a uma passagem mais ou menos prolongada pela escola (Peralva, 1985). Os alunos da classe média, cientes disso, fazem da escola um instrumento para concretizar seu projeto. Esses alunos tendem a estabelecer uma relação pragmática com a escola (Dubet, 1991).

Maria Alice Nogueira (1991 e 1998) traz valiosas contribuições, com seus estudos sobre as estratégias e comportamentos das famílias pertencentes a diferentes classes sociais em relação à escolaridade e ao destino profissional de seus filhos. Segundo a autora, o comportamento de escolha da escola adotado pelas famílias varia de um grupo social para outro. As elites optam pela escola privada e utilizam estratégias “de distinção” a fim de assegurarem aos filhos a freqüência a estabelecimentos altamente seletivos e prestigiosos. As classes médias, quando podem, optam pela escola particular, mas quando não, partem para a escola pública escolhida e utilizam as estratégias “de evitamento”, ou seja, evitam certas unidades escolares situadas em bairros populares, com clientela de nível socioeconômico baixo e/ou com ensino de má qualidade. Essas duas situações de escolhas das escolas foram verificadas nas famílias das duas escolas investigadas..

A opção, neste trabalho, pelo termo “classes médias”, no plural
, deve-se às indicações da pesquisa empírica. As escolas pesquisadas apresentam contextos e sujeitos diferenciados; as famílias são de segmentos diversos; os alunos se reconhecem como pertencentes às classes médias, mas com sociabilidades, estilos, consumo e projetos distintos. Entretanto, é preciso esclarecer que os alunos não formam um grupo homogêneo de classes médias. Pelo contrário, a heterogeneidade transpareceu, pois foram verificados alguns alunos provenientes das classes populares na escola pública e uma pequena parcela pertencente às elites no colégio privado. 

De que violência estou falando? Ao analisar o fenômeno da violência, vemo-nos diante de uma série de dificuldades. Uma delas se refere justamente a essa multiplicidade de compreensões a seu respeito. Essa diversidade evidencia a fragilidade das suas fronteiras. A violência se confunde, se interpenetra, se inter-relaciona com a agressão de modo geral e/ou com a indisciplina, quando se manifesta na esfera escolar.

 Etimologicamente, violência vem do latim vis, força, e significa todo ato: de força para ir contra a natureza de algum ser; de força contra a espontaneidade, a vontade e a liberdade de alguém; de violação da natureza de alguém ou de alguma coisa valorizada positivamente por uma sociedade; de transgressão contra aquelas coisas e ações que alguém ou uma sociedade define como justas e como um direito; conseqüentemente, violência é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão, intimidação, pelo medo e pelo terror. (Chauí, 1998)

As leituras que deram suporte para este estudo sobre a violência escolar  foram principalmente de pesquisadores franceses, como Bernard Charlot (1997), Éric Debarbieux (1990, 1996, 1998, 1999) e Angelina Peralva (1996, 1997,1997a). Esses autores têm tomado como referência as idéias de Norbert Elias (1996) a respeito do processo civilizador, quando denominam as pequenas violências ou as pequenas agressões do cotidiano que se repetem sem parar, a falta de polidez, a transgressão dos códigos das boas maneiras ou da ordem estabelecida, de incivilidades, para efeito de distinção das condutas criminosas ou delinqüentes. 


Charlot (1997), ao investigar a violência nas escolas francesas, sintetiza a tese de Elias, afirmando que a violência seria um conjunto de incivilidades, ou seja, de atentados cotidianos ao direito de cada um ver sua pessoa respeitada. Ele indica que o homem, por sua condição antropológica, é obrigado a aprender a ser homem. Já que nasce imaturo, ele só pode se hominizar se for capaz de se apropriar daquilo que a espécie humana cria no curso de sua história. Desde que ele aprende, se hominiza, ele entra numa relação que está sempre em marcha com o mundo, com o outro e consigo mesmo. As pesquisas por ele coordenadas indicaram que a tensão cotidiana tem aumentado bem mais que a violência entendida como agressão física. “Essa tensão se mantém e exacerba a incivilidade; e explode sob a forma de crises – injúrias, rixas, tumultos, pancadas, etc.” (Charlot, 1997:20). Além de ser maior, essa tensão está propalada até nas escolas que, há alguns anos, eram consideradas seguras. 


Esta premissa de que a violência decorre da falta de controle sobre as condutas e da ausência da civilidade, incorpora a idéia de fundo de que é a civilização que canaliza e estabelece a contenção dos instintos. Parte dessa premissa também a idéia de que a escola, responsável pela hominização, deve “civilizar” os alunos, de forma a levá-los a controlar suas condutas, suas emoções e seus impulsos agressivos. 


No entanto, a escola não tem cumprido seu papel de hominizar porque sua função socializadora não se tem evidenciado, provocando, assim, um espaço onde o aluno tem construído uma experiência de violência (Dubet, 1991, 1994, 1995). Em razão dessa crise, as práticas de violência têm pipocado cotidianamente entre os alunos. Além disso, acredito que essas violências “leves”, não físicas, verbais e com outras formas de manifestação – como segregação, exclusão, indiferença –, não são assumidas, ficando disfarçadas ou mascaradas.

Para explicar a cegueira a determinados tipos de violência praticados por determinados setores (geralmente dos dominantes) contra outros segmentos (dos dominados) recorro às idéias de Marilena Chauí (1998) sobre a dificuldade que vivemos no Brasil de compreender e até enxergar a violência real. Segundo ela,  vivemos uma situação paradoxal, porque, de um lado, brada-se contra a violência e a favor de um “retorno à ética” e, de outro, são produzidas imagens e explicações para a violência que impedem a visibilidade e a compreensão da violência real. A violência real é ocultada por mecanismos ou dispositivos ideológicos como os da exclusão, o da distinção, o jurídico, o sociológico e o da inversão do real.

Os mecanismos apontados por Chauí podem auxiliar no exame das práticas de violência dos alunos, bem como na compreensão de determinadas representações correntes nas duas escolas investigadas. Entretanto, aquele que é mais significativo é o da inversão do real, pois ele pode ajudar a compreender situações encontradas nos ambientes escolares, como, por exemplo, a utilização, por alunos ou professores, de  artifícios para mascarar os atos violentos, ou então o fenômeno da inversão de posições de discriminador em discriminado e de discriminado em discriminador.

O desenrolar da pesquisa

Este é um estudo de natureza eminentemente qualitativa, apesar de ter utilizado também dados quantitativos. A coleta dos dados de campo se deu basicamente por meio das técnicas de pesquisa: observação, questionário, entrevistas, consulta à documentação e depoimentos
.

Mesmo tendo ciência de que o fenômeno da violência se manifesta no cotidiano escolar, familiar e nos grupos de sociabilidade, a pesquisa privilegiou a escola. O papel dos novos modelos de família no processo de socialização e a influência dos grupos de sociabilidade sobre os jovens foram considerados, sim, mas numa abordagem indireta. 

A escolha das escolas fundamentou-se nos critérios básicos: de atendimento a alunos de classes médias e segmentos da elite; de uma pertencer à rede pública e a outra à rede privada; de situar-se na cidade de Vitória-ES; de não serem consideradas violentas; e de serem referências ou modelos de boas escolas, dentro das suas categorias de escola privada ou de escola pública. Assim, as unidades escolares selecionadas foram: uma pública e municipal , e outra, particular, mantida por uma entidade religiosa católica, que, fictícia e respectivamente, foram denominadas de Escola Pedra Pitanga e Colégio Península Sagrada.

Defini-me pelos alunos de 5ª a 8ª porque, segundo os professores, é nessas séries que incidem os maiores problemas de indisciplina e violência. A pesquisa não se restringiu a investigar apenas esse grupo isoladamente, porque o objetivo, aqui, era interpretá-los em relação com seus pares e com os adultos. Então, foram investigados, direta ou indiretamente, os alunos, os professores e a equipe técnico-administrativa e os inspetores de alunos.

As sutilezas das faces da violência

De acordo com os estudos de François Dubet, a instituição escolar tem se ressentido dos limites da socialização por não estar conseguindo atuar nos dois mundos – do pedagógico e do relacional dos alunos – que residem dentro dela. Essa crise da socialização gera um espaço no qual os alunos constróem uma experiência significativa, muitas vezes fora da própria da escola, ou contra ela, ou dentro, mas a despeito dela (Dubet, 1991, 1994 e Dubet e Martuccelli,1995).

Ficou visível que as ações socializadoras das duas escolas incidem muito mais no rigoroso aspecto pedagógico. Ambas, da perspectiva do projeto pedagógico, podem ser consideradas bem-sucedidas porque, no geral, os índices de aprovação são altos e as respostas dos alunos têm sido satisfatórias. Claro que é necessário considerar que, na Escola Pedra Pitanga (pública), há mais dificuldades, mas mesmo assim, ela é considerada um bom estabelecimento de ensino. No Colégio Península Sagrada (privado), há uma eficácia maior do que na escola pública porque os professores conseguem transmitir os conteúdos e os alunos conseguem responder melhor. Na Escola Pedra Pitanga, o sucesso no trabalho pedagógico é menor porque há uma diversidade social maior e o capital cultural dos alunos não se afina tanto com a escola, então, eles respondem menos, apesar de os professores serem muito bons. A escola não apresenta as mesmas condições aparelhadas do ensino do colégio privado. 

Os dois estabelecimentos de ensino mostraram-se instituições fortes no aspecto pedagógico, mas fracos na esfera das relações dos alunos porque nas fibras dessa convivência os jovens das duas escolas vão tecendo uma experiência, que não nasce, necessariamente, do projeto da instituição, ou seja, eles vão construindo um modo de viver dentro do estabelecimento que independe da instituição e que pode até negar a vida da escola. E esse território onde a instituição escolar não está agindo é o território das experiências.(Dubet, 1994 e Dubet e Martucceli, 1995)

Onde ocorre a ausência de proposta educativa, a escola não funciona como uma retradutora dos valores sociais e termina por permitir que os valores sociais predominantes invadam o seu ambiente sem nenhum filtro educativo. Com isso, marcas como a dos preconceitos, por exemplo, acabam se alojando no interior do espaço escolar. A  falta de alcance da ação socializadora até o ambiente relacional promove brechas que permitem aos alunos a construção de experiências escolares, entre elas, a experiência da violência.

Os territórios da experiência da violência são diferentes nas duas escolas, o que não significa que ela não se construa em qualquer espaço, eventualmente. Na Península Sagrada, ela surge predominantemente nas salas de aula, diante dos professores, enquanto que na Pedra Pitanga os episódios mais freqüentes ocorrem nos pátios, nos corredores, na calçada em frente ao prédio. Como na escola religiosa as práticas da violência são tecidas com a presença dos professores, elas ganham disfarces, o que não é necessário na outra escola, onde não há adultos por perto. Assim, há duas formas predominantes de prática desse ato: a da violência mascarada/implícita e a da violência não mascarada/explícita. É necessário que se faça um alerta enfático para o fato de esses territórios e essas formas ocorrerem predominantemente, o que significa que, eventualmente, pode haver mudança de espaços, de faces e de escola.

A partir de um certo momento da pesquisa, a grande indagação passou a ser: quem pratica a violência contra quem e por quê? A investigação foi mostrando duas situações: uma, mais comum na Escola Pedra Pitanga, em que os agressores eram os diferentes; e outra, mais freqüente no Colégio Península Sagrada, em que os agredidos, excluídos e rejeitados apresentavam um ponto em comum – todos traziam alguma marca que os diferenciava da maioria –, fossem elas marcas que os distinguiam culturalmente ou pelo corpo. Surgiu a indicação, também, de que os agressores aos diferentes pertenciam, no geral, aos grupos dos portadores de características socialmente exigidas ou dos “capacitados” a atender aos critérios impostos pelos dominantes. É necessário que se destaque o fato de que as duas escolas apresentaram esses dois tipos de episódios. No entanto, na escola pública é mais marcante a violência sendo praticada pelos diferentes, e, na religiosa, sendo dirigida aos diferentes.

Observou-se que a intolerância ao diferente ocorre nas duas escolas, mas em  proporções diferenciadas. Na Pedra Pitanga, ela é difusa e eventual, ao passo que na Península ela é forte e se constitui no principal nascedouro da prática da violência ao diferente. As razões estão, primeiro, no fato de que os alunos da escola religiosa estão muito bem integrados nos seus grupos e movidos pelo desejo de fidelidade, o que abre possibilidades de rejeição aos intrusos/de fora/diferentes. O outro motivo dessa rejeição é o mecanismo que transforma o diferente no desigual/inferior (Pierucci, 1999). Essa compreensão de desigualdade encontra fácil penetração neste estabelecimento, por ter ele próprio, enquanto instituição, a presença muito forte da idéia e da prática da hierarquia. E finalmente, os alunos pertencem às classes médias, com segmentos da elite, o que facilita o auto-reconhecimento de  alguns, de serem superiores e destacados dos demais da sociedade. 

A realidade que se apresenta nas duas escolas, mas com maior ênfase na unidade privada, no que se refere ao tratamento dado à diferença, possui duas faces: de um lado, há as razões sociais da diferença, que geram intolerância, preconceito, discriminação, racismo e violência porque, nesse caso, a diferença é considerada desigualdade e não diversidade. De outro lado, há a dificuldade típica do momento da idade (adolescência) de se lidar com as diferenças. Esses alunos, por estarem num processo de busca de afirmação da identidade, tendem a rejeitar aqueles que não pertencem ao seu grupo e que apresentam características diferentes das suas (Erikson, 1987).

a) As expressões da violência mascarada contra os diferentes
Observou-se, nas duas escolas, que existem vários momentos e  diferentes formas de práticas violentas dos alunos: as práticas da violência mascarada e as práticas da violência não mascarada ou explícita. 

Para explicar as violências mascarada e não mascarada, tomo as análises feitas por Marilena Chauí (1998 e 1999) quanto aos mecanismos ideológicos que permitem a ocultação da violência real. Dos dispositivos ideológicos apontados pela autora, o da inversão do real é o que melhor explica as violências às quais me refiro, porque afirma que são produzidas máscaras que possibilitam a dissimulação de comportamentos, idéias e valores violentos, fazendo-os parecer não-violentos. A ocultação da violência foi verificada, com mais força, no Colégio Península Sagrada.

No Colégio Península Sagrada, as práticas da violência mascarada foram as mais correntes, enquanto que na Escola Pedra Pitanga as mais evidenciadas foram as da violência sem máscara, o que não significa que não se possa, eventualmente, encontrar o mascaramento na pública e o não mascaramento na religiosa.
A violência, na sua forma explícita de manifestação nas escolas, é combatida, criticada e controlada por meio de punições. Entretanto, a violência mascarada passa impune, ou porque não é percebida como tal e é confundida com a indisciplina, ou porque é considerada pouco grave, isenta de conseqüências relevantes, ou, finalmente, porque não é vista. 

As medidas de repressão da violência adotadas pelas escolas são, muitas vezes, dribladas pelos alunos. A pesquisa evidenciou pelo menos duas maneiras encontradas pelos alunos para se desvencilhar das punições destinadas à contenção da violência visível. A primeira delas, bem antiga e utilizada pelos alunos há muito tempo, se dá com a transferência do confronto para um espaço livre de repressão. Explicando: as desavenças que se iniciam nas dependências da escola, ficam, normalmente, circunscritas a ameaças e agressões verbais. O que não se resolve com palavras é levado para fora dos muros escolares, onde os alunos fazem os acertos de contas com agressões físicas. A segunda maneira encontrada pelos alunos para burlar o controle da violência é, justamente, o mascaramento da ação.

Por ser visível, a violência explícita é, na maioria das vezes, assumida, combatida, punida e evitada, mas há as exceções, como, por exemplo, as depredações na Pedra Pitanga, que, de tão banalizadas, já não são mais percebidas. A violência mascarada, por outro lado, passa, na maioria das vezes, a ser confundida com indisciplina ou com brincadeira. É considerada menos grave, porque não traz conseqüências visíveis ou de efeito imediato, porque não machuca o corpo, não faz verter o sangue. Os danos, muitas vezes, indeléveis, são, geralmente, de ordem psicológica e/ou moral.

Essa violência pode se tornar perigosa porque não é controlada por ninguém, não possui regras ou freios e porque passa a ocorrer constantemente no cotidiano escolar. De tanto acontecer, ela passa a ser banalizada e termina por ser considerada “naturalizada”, como se fosse algo “normal”, próprio da adolescência. A banalização da violência provoca a insensibilidade ao sofrimento, o desrespeito e a invasão do campo do outro. 

A ideologia dos tempos contemporâneos, que prega o individualismo exacerbado, que nega e até combate as iniciativas coletivas, faz com que o sujeito não enxergue o outro. O outro é o diferente, é o estranho, é o nada. O que tem valor é o “eu” e aqueles com os quais o “eu” se identifica. O outro não desperta a solidariedade, o respeito, o bem-querer, e pode, por qualquer motivo banal, ser destruído, eliminado, segregado e excluído. 

A falta de limites, a falta de responsabilidade pelos atos praticados e a desconsideração pelo outro movem os adolescentes na direção de atos de imposição pela força, de agressão e de destruição, porque, primeiro, eles desconhecem os limites do até onde podem ir e quando devem parar; depois, estão convencidos de que ficarão impunes, já que não são responsáveis pelos atos que praticam, porque estão sempre “brincando” e nunca têm a intenção real de machucar, queimar ou matar, e, finalmente, o outro é diferente e não apresenta significado.

Foi somente com o aprofundamento das análises da teia de relações que se constróem na vida escolar que essa prática da violência mascarada pôde ser percebida. A investigação mostrou que o fundamento básico dessa forma de expressão da violência é a discriminação, nas suas variadas modalidades. Foram observadas práticas de intolerância frente aos diferentes concretizadas nas formas de discriminação social (aos pobres ou ricos demais), racial (aos negros), de gênero (aos homossexuais) e aos que se distanciam dos padrões colocados (aos bons alunos, aos maus alunos e aos novatos na escola, aos gordos, aos feios e outros).

b) A reação dos diferentes à discriminação: outra fonte de violência


A intolerância ao diferente é uma das faces do processo que dá origem à violência. Do outro lado pode surgir um outro tipo de conduta: os diferentes, isoladamente ou em grupo, no qual se identificam na diferença, respondem com agressão àqueles que os discriminam.


A realidade mostrou-se diversa nas duas escolas. Enquanto no Colégio Península Sagrada a experiência da violência nasce, basicamente, da intolerância ao diferente, na Escola Pedra Pitanga, os discriminados pela diferença reagem praticando a violência.

As diferenças que marcam e determinam as discriminações nessa escola pública não são as mesmas da escola religiosa. Lá, os diferentes eram marcados, principalmente pela etnia e pela classe social, mas aqui os diferentes são aqueles que não se integram ao projeto pedagógico da escola e se voltam contra ela. A impressão que se tem quando se chega à Pedra Pitanga é que há uma divisão que resulta em dois blocos: de um lado, o grande bloco dos integrados e participantes do projeto da escola, formado pelos professores e pela maioria dos alunos, e, de outro, o pequeno bloco que não responde ao projeto, cria uma vida própria e é formado pelos que são definidos pelos demais agentes da instituição como os que não querem saber dos estudos, os indisciplinados, os bagunceiros, os maus alunos, os que atrapalham o desenvolvimento das atividades pedagógicas, os depredadores, os pichadores, os violentos, enfim, os que infernizam a vida da escola. Esse segundo grupo reage a essa rejeição e a essa discriminação construindo a violência, nos espaços onde a instituição é fraca, que é dirigida, em várias ocasiões, indiscriminadamente, contra os pares em geral e contra o patrimônio. Os alvos, quando escolhidos, são os homossexuais masculinos e os negros (e nesses casos, caem na intolerância ao diferente na etnia e na orientação sexual). Esses alunos se esforçam para marcar e ressaltar suas diferenças, exagerando e ostentando um estilo próprio de movimentar o corpo, de se vestir, de falar e, principalmente, de se comportar.
c) Os cenários da violência e seus atores

A pesquisa mostrou que as práticas da violência nas escolas não acontecem de uma forma só e não seguem sempre os mesmos rituais. Elas apresentam faces, tempos e particularidades sutis, e tudo dependendo do cenário onde se apresenta. 

Observou-se que a Península Sagrada apresenta um cenário mais propício para as práticas sutis e escondidas da violência que necessitam de máscaras, e que, na Pedra Pitanga, o cenário permite a expressão mais declarada da violência. Mas, com ou sem máscaras, as práticas da violência nunca deixam de se manifestar nas duas instituições.

É comum a idéia de se equacionar a violência com o mal. Para fugir de um julgamento, o ator, ao praticá-la, se serve de disfarces que tornam possíveis sua dissimulação. Transportando essa situação para as escolas verifiquei que, na verdade, o artifício do mascaramento não é privilégio apenas dos protagonistas. Explicitando: os alunos se utilizam da máscara para que os adultos não percebam. Entretanto, esse artifício não vale para os pares, pelo contrário, já que um dos possíveis objetivos do ato violento é justamente o de se exibir para conseguir a admiração e a aceitação de seu grupo de identidade. Nem sempre a máscara garante a não percepção dos professores. Há momentos em que é possível perceber que o adulto tem a percepção de que a prática da violência está se efetuando, mas finge que não está vendo. Se esse jogo de faz-de-conta estiver realmente acontecendo, então, há uma nova máscara em ação e neste caso, ela foi colocada no ato praticado pelo próprio professor. E o aluno entra no ardil e também faz de conta que está acreditando que o adulto não está vendo. Observa-se que há um teatro com fingimentos de ambas as partes.

Às vezes, a violência acontece de forma súbita, sem prelúdios. Em outras ocasiões, antes de acontecer, ela se aloca em espaços ou estágios prévios, como se fossem ante-salas. A ante-sala pode ou não, oferecer um ambiente propício. Quando as condições se apresentam favoráveis, o ato que ainda não era violência, ganha novas conformações e passa para a sala, onde já pode se manifestar com feições de violência. Na ante-sala se estabelecem atos como a indisciplina ou as brincadeiras de mau gosto. 

e) Outras imagens que distanciam e aproximam as duas escolas

Foram verificadas duas formas de expressão da violência: a física e a não física. As agressões físicas, sobretudo, aparecem mais no pátio, na escola pública, e as verbais e sutis, na sala de aula, na escola religiosa. 

Na escola pública, a experiência da violência se constrói, principalmente, nos pátios e corredores, ou seja, longe dos olhos dos adultos. Na unidade privada, a experiência da violência se faz na sala de aula, com a presença do professor, que está mais preocupado com  as suas funções pedagógicas. Assim, ele “não vê” e os alunos encontram a possibilidade de construir uma violência, dirigida aos diferentes, mais verbal, sutil e mascarada, justamente para burlar o controle e se esquivar do professor. 

O ambiente da sala de aula, na escola privada, é menos indisciplinado ou tumultuado do que na pública. Esse espaço é mais organizado e disciplinado, entretanto, não mais pacífico, pois é aqui que se desenrolam as cenas de violência sutis, disfarçadas e sustentadas pela discriminação aos colegas diferentes. Na Pedra Pitanga, nota-se uma enorme dificuldade para se conseguir colocar ordem na sala, em razão da forte presença da indisciplina. O sucesso ou não dessa operação de fazer vigorar as regras e a organização depende da conduta e da autoridade do professor. No estabelecimento público, verifica-se uma indefinição das fronteiras das percepções da indisciplina e da violência, porque os limites do que é permitido e do que não é permitido não estão muito claros. Já na escola religiosa essa definição fica mais clara, porque os limites do que pode e do que não pode ser feitos são passados por meio de punições mais ou menos rigorosas.

Observa-se uma forte tendência, marcada pela busca da identificação, à grupalidade e às relações de amizades entre pares, nos alunos do Península Sagrada. Aqui, os pátios, jardins e quadras são os locais das amizades e dos namoros. Na estabelecimento público, a situação se modifica, porque o pátio, os corredores e o entorno da escola são os territórios propícios às práticas de agressões físicas e explícitas. Diversamente da escola privada, esses não são os locais das amizades. Aliás, a tendência ao agrupamento é fraca e as amizades são difusas. O pátio, onde impera a lei do mais forte, não é considerado um espaço educativo. Enquanto no colégio religioso o recreio apresenta poucas brigas e poucas agressões físicas,  ficando reservados a elas os espaços extramuros, na unidade pública, esse é o momento de maior concentração desses tipos de condutas.

Essa característica dos grupos é mais própria do Colégio Península Sagrada, pois na Escola Pedra Pitanga os alunos estão com uma sociabilidade desgarrada e atomizada. Essa escola não se está constituindo no espaço propício para o cultivo daquilo que é próprio da idade: as amizades, os namoros e os grupos. 

Há situações em que a violência é visível e nesses casos o adulto percebe, mas, ao mesmo tempo apresenta a dificuldade de intervir. Nas observações e nos depoimentos ficou claramente evidenciado que o fator preponderante é o clima de medo. No caso da Pedra Pitanga, há o temor de agressões que poderiam partir dos próprios adolescentes e das represálias que possam vir das instâncias superiores (Secretaria da Educação) na forma de um processo administrativo.  Na Península Sagrada, há o medo de revelar uma certa incompetência no manejo da classe, o que pode prejudicar o professor na sua avaliação pessoal e culminar numa demissão.

Vejo que um dos problemas do Península Sagrada é a dificuldade de visibilidade do ato praticado e por conseqüência a dificuldade da intervenção no sentido da sua superação. Já na unidade escolar pública, um de seus principais problemas é a presença do fenômeno da banalização da violência sendo provocada pela enorme freqüência das práticas. Assim, de tanto presenciar a violência, as pessoas passam a se mostrar insensíveis a ela.

Finalizo este trabalho apontando para o fato de que as dificuldades da escola enquanto instituição socializadora impedem que ela construa uma ação coletiva pensada no sentido de propiciar espaços de desenvolvimento mais globais desses adolescentes e terminam por limitar sua ação ao estrito desenvolvimento de seu projeto de ensino-aprendizagem.
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� A violência, assim como a preocupação com ela, não é privilégio brasileiro. Esse problema está disseminado internacionalmente. Dos estudos realizados fora do Brasil, destaco os franceses, que foram referências no decorrer de todo o meu trabalho, até mesmo nos momentos de divergências com suas idéias. Cito os valiosos trabalhos de Éric Debarbieux (1990, 1997, 1998 e 1999), Bernard Charlot (1997), François Dubet (1994a, 1998), Olivier Galland (1991) e Angelina Peralva (1997 e 1997a).


� Sobre a moratória, conferir também Erik Erikson, 1987.


� Angelina Peralva em sua tese de doutorado intitulada A classe média rediscutida – uma história de lutas no Brasil, defendida em 1985 no Institut d’Etude du Développement Economique et Social da Université de Paris I – Sorbonne, faz uma discussão teórica a respeito da questão da multiplicidade da compreensão da classe média colocando três grandes interrogações: qual classe média? camadas médias ou classes médias? classe média ou classes médias? 


�As classes médias abordadas nesta tese são compreendidas seguindo-se critérios econômicos complementados por outros, políticos e culturais. Aqui são consideradas a acumulação, o conhecimento e o modelo cultural, como o fez Angelina Peralva (1985), que por sua vez inspirou-se nas idéias de Alain Touraine (1973).


� Os dispositivos ideológicos responsáveis pelo ocultamento da violência real apresentados por Chauí (1998) são: 


da exclusão – existe um mito de que o Brasil é uma nação não-violenta. Quando a violência se manifesta, a explicação dada é a de que ela foi praticada por pessoas que não fazem parte desta nação, mesmo tendo nascido aqui. “O mecanismo da exclusão produz uma diferença entre um nós-brasileiros-não-violentos e um eles não-brasileiros violentos. Eles não fazem parte do nós.” (p. 36)


da distinção – neste caso ocorre uma distinção entre o essencial e o acidental. Os brasileiros, por essência, não são violentos e por isso a violência é acidental, superficial, momentânea, efêmera, passageira, uma epidemia, um surto, ou uma crise, limitada a um tempo e a um espaço urbano, definido, superável e que deixa intacta a essência não-violenta dos brasileiros.


jurídico – esse dispositivo circunscreve a violência no campo da delinqüência e da criminalidade, e o crime é definido como ataque à propriedade privada. Esse mecanismo permite determinar quem são os “agentes violentos” (os pobres, em geral) e legitimar a ação (esta sim violenta) da polícia contra os pobres, os negros, as crianças de ruas e outros.


sociológico – esse dispositivo considera a violência como um momento de anomia social no qual a perda das formas antigas de sociabilidade ainda não foram substituídas por novas. A violência, aqui, é considerada como um momento no qual os grupos sociais “atrasados” ou “arcaicos” (os migrantes, por exemplo) entram em contato com os grupos sociais “modernos”, e por estarem desadaptados, tornam-se violentos.


da inversão do real – são produzidas máscaras que permitem dissimular comportamentos, idéias e valores violentos como se fossem não-violentos, como por exemplo, o machismo que é colocado como proteção natural à natural fragilidade feminina.


� O processo de coleta de dados ocorreu – nas duas escolas –  num período de dois anos, ou seja, em 1997 e 1998. A análise foi realizada no ano subseqüente aos da coleta até o início de 2000. As leituras e estudos teóricos ocorreram durante os quatro anos da pesquisa – de 1996 a 1999.





